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AMAZÔNIAS: apontamentos sobre as encruzas (des) envolvimentistas 
Rogerio Almeida

Resumo
O saque, a pilhagem e as violências têm sido alguns dos desdobramentos das políticas desenvolvimentistas impostas para a Amazônia e Pan-Amazônia, estas, induzidas por um Estado autoritário - independente do perfil ideológico do governo - fomentaram a presença do grande capital (territorialização) a partir de grandes corporações nacionais e internacionais, resultado de uma geopolítica que tem consagrado a região como uma reserva de riquezas a atender as demandas externas, a fomentar uma infinidade de situações de conflitos entre heterogêneos sujeitos em variadas escalas (local, regional, nacional e mundial). A partir deste cenário, a presente comunicação objetiva analisar e refletir sobre aspectos estruturantes das encruzilhadas desenvolvimentistas que se precipitam sobre a Amazônia.  
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Abstract

Looting, pillaging and violence have been some of the consequences of the developmental policies imposed on the Amazon and Pan-Amazon. These policies, induced by an authoritarian State - regardless of the government's ideological profile - have fostered the presence of big capital (territorialization) from large national and international corporations, the result of a geopolitics that has consecrated the region as a reserve of wealth to meet external demands, fostering an infinity of conflict situations between heterogeneous subjects on various scales (local, regional, national and global). Based on this scenario, this paper aims to analyze and reflect on structural aspects of the developmental crossroads that are precipitating over the Amazon.
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INTRODUÇÃO


Em trabalhos pretéritos já interrogávamos, afinal de contas, o que vem a ser, o que significa a categoria fronteira num território singular como a Amazônia, tido como o derradeiro front de avanço do capital? Lugar de desassossego, aperreio, aridez, disputas sangrentas e longevas pela terra, floresta, subsolo e rios, violências físicas e simbólicas (privadas e públicas), caos, desordem, território em constante disputa e redefinição por conta da chegada de estranhos (capital, empresas, racionalidades e pessoas) marcada por encontros e desencontros entrecortados por ruídos e silêncios entre os sujeitos em situações de antagonismos, Almeida (2021).
Consta no espaço-tempo-território amazônico a clivagem do movimento combinado e desigual do avanço do capital, onde persistem formas de acumulação primitiva ou originária enquanto elemento estruturante e necessário para a imposição de formas de produção capitalista, que desemboca em um conjunto de situações de conflitos mobilizam sujeitos em constante luta de classes. 

Em síntese, tem-se a manutenção de traços coloniais sobre a região como fonte inesgotável de riquezas naturais, cujos dividendos são apropriados por uma pequena parcela da sociedade, em detrimento das populações locais. A presente comunicação objetiva analisar e refletir sobre aspectos estruturantes das encruzilhadas desenvolvimentistas que se precipitam sobre a Amazônia. 
Neste cenário é possível identificar elementos de permanências, a exemplo do Estado autoritário, da concentração da terra e renda, das violências físicas e simbólicas e da impunidade em relação a crimes envolvendo a luta pela terra. Além desta breve introdução, a comunicação coteja sobre elementos estruturantes no campo da política, economia e da geopolítica nas arenas de decisão sobre as políticas de desenvolvimento; e em seguida contempla os mesmos elementos cujo foco é a Amazônia, em particular no que tange à escravização e à quilombagem. 

O materialismo histórico-dialético é a vereda metodológica adotada para presente trabalho. O recurso é compreendido a partir da dinâmica do pensamento em movimento, na busca interpretativa da materialidade histórica da vida dos homens em sociedade, considerando a totalidade e as contradições a ela inerentes, e em particular as situações de conflitos entre as classes sociais, na busca do essencial diante da realidade aparente.
1.BRASIL: ALGUNS COMPONENTES EM SUA (DE) FORMAÇÃO 
Diferentes disciplinas das ciências humanas ratificam o monopólio da terra enquanto componente central na formação da questão agrária do país. E, é esta conformação da concentração da terra o elemento padronizador das situações de conflitos entre as classes sociais antagônicas. Tais situações são engendradas ainda por componentes hierárquicos de poder de caráter étnico e racial, a partir de uma complexa relação de escalas, que mobiliza uma infinidade de sujeitos, numa economia marcada pela mundialização, iniciada ao apagar das luzes do século XV. O período estruturou o que conhecemos como mundo moderno-colonial, este erguido sob a égide a hegemonia da Coroa Ibérica, que consagrará o eurocentrismo como padrão de poder e civilizatório em escala planetária, Almeida (2024). 

Na referida estrutura nacional, marcada pelo monopólio da terra por uma classe específica, desde a sua gênese predominou a monocultura em grandes extensões de terra voltada para o mercado externo, sustentada pelo braço de africanos colocados na condição de escravos. A plantation consagrou formas não capitalistas de produção na dinâmica de produção capitalista na história do país, como argumenta José de Souza Martins em boa parte de suas obras, em particular na reflexão que empreende sobre a fronteira. Em síntese, uma “modernização” assentada sobre os pilares mais profundos de estruturas reacionárias, arcaicas, racistas, discriminatórias e violentas. 

Nestes termos tem-se a construção de uma hegemonia econômica, política, cultural e social amparada na concentração da terra, da renda e da arena política. Uma conjuntura que se estende até os dias de hoje, a perpetuar o seu monopólio, a expropriação, as desigualdades de toda ordem, violências e um Estado e sociedade autoritários e racistas; enquanto que, em oposição ao quadro estruturante da formação do país, frações de classe, grupos e setores de oposição surgem a agitar táticas e estratégias de r-existências. Como sugere Clovis Moura (1959) sobre a quilombagem, territorialização da insurgência dos africanos colocados em condições de subordinação. 

Ao iluminar a questão, tendo como recorte espacial as Américas e Antilhas, Ianni (1978) calcula que, entre os séculos XVI e XIX, os movimentos, as articulações e as rearticulações, internas e externas, nas formações sociais e escravistas são determinados, em diferentes graus, pelas exigências da reprodução do capital europeu. No primeiro momento, o capital internacional mercantil e, em segundo plano, o capital internacional industrial. Operação realizada política, econômica e culturalmente sob o signo de violências Almeida (2021).
A estrutura acima encarnou a transferência de valor que fomentou a riqueza e a modernização dos países capitalistas centrais. Estes, monopolistas do tráfico negreiro Transatlântico, a exemplo da Inglaterra e a sua experiência com as companhias de comércio configuraram a tríade continental como elemento da composição da modernidade eurocêntrica: Europa-África-Novo Mundo, qual seja, o projeto colonial e de colonialidade, como defendem autores do campo da Teoria crítica latinos, entre eles Quijano (2005), Dussel (2005), Mignolo (2005), Carlos Walter Porto Gonçalves (2017) e Valter do Carmo (2018) 

No que tange ao modelo do mercantilismo inglês, o mesmo serviu de espelho para Marques de Pombal viabilizar as companhias nacionais, aos moldes da Companhia de Comércio do Grão-Pará e Maranhão, cujo afã recaiu em dinamizar o tráfico de negros e “modernizar” a colônia segundo as regras, ética e parâmetros morais, culturais, econômicos, sociais e religiosos das metrópoles econômicas e políticas. Contudo, cumpre ratificar, foi a conquista das Américas o momento fundante do modo capitalista de produção na escala mundo, em sua fase mercantil, como esclarece Marx no tomo I de O Capital. Uma trama/drama que mobilizou o mercado de negros da África para as colônias do Novo Mundo. 

A dinâmica aciona a separação entre o produtor dos meios de produção, no caso a terra, como analisa Marx ao elaborar o conceito de acumulação originária capital, que se assenta tanto pela expropriação de camponeses e a efetivação de um exército de reserva,  - em particular de camponeses privados dos meios de sua reprodução econômica, política, social e cultural – quanto pela criação de códigos leoninos contra os trabalhadores, quando ele analisa alguns casos dos países europeus, onde ressalta o excesso da carga de trabalho e a apropriação do mais valor gerado pelos trabalhadores pelo capital, Almeida (2024a). 

Tem-se assim a violência como elemento estruturante em dois planos: o primeiro expresso pela expropriação dos meios de produção dos camponeses, e o segundo pelo caráter normativo da relação de trabalho do capitalismo emergente. Gonçalves e Costa (2020) ao revisarem o conceito de acumulação originária em Marx e Luxemburgo, evidenciam que o processo, ao contrário da leitura idílica de Smith, envolve conquistas imperiais, colonizações, pilhagem, assassinatos, roubo e intervenções normativas, onde a violência se constitui como elemento consolidador do processo de acumulação. Em síntese, a violência como parteira da História, como sucedeu no processo de integração subordinada da Amazônia aos circuitos econômicos mundiais.
2. AMAZÔNIA, GEOPOLÍTICA E COLONIALIDADE
Em suas interpretações no campo da geopolítica para a Amazônia, o professor Wanderley Messias da Costa salienta que o projeto Marcha para o Oeste originado no governo de Getúlio Vargas, nos idos de 1930, é tido como uma espécie de marco do planejamento geopolítico na história recente do país, seguido pelo Plano de Metas do governo Juscelino Kubistchek, na década de 1950. Neste mesmo conjunto são referências ainda os tratados sistematizados pelos militares Golbery do Couto e Silva e Meira Matos, no arcabouço da Escola Superior de Guerra (ESG)
, esta última responsável pela estruturação da Doutrina de Segurança Nacional, que assina o princípio da modernização conservadora. Tais propostas estavam alinhadas às teses da Aliança para o Progresso
 que marcou o ambiente da Guerra Fria e do imperialismo, Almeida (2021). 
É justo neste ambiente que se dará de forma sistemática a territorialização do grande capital na região ou a ditadura, como prefere Octavio Ianni. Neste momento, o Estado efetivará uma série de institucionalidades com vistas a azeitar o processo, onde consta tanto o financiamento, como cessão de terras, isenções fiscais e a constituição de inúmeras institucionalidades. 

É neste contexto que grandes corporações do Centro-Sul do país se apropriam de terras na Amazônia. Entre elas constam instituições financeiras como os bancos Bamerindus, Bradesco, Econômico, Mercantil; empresas como Volkswagem, Manah e Supergasbrás; oligarquias, tais como as famílias Lunardelli, Lanari do Val, Quagliato, Andrade e Bannach – está até batiza um município no sul do Pará-; têm-se ainda construtoras, ao molde da Encol e da Andrade Gutierrez, e o multimilionário estadunidense Daniel Ludwig, que se apropriou de uma vasta extensão de terras nas fronteiras do Pará com o Amapá, na região do Jari, Almeida e Pereira (2024). 

O Jari é precedido pela iniciativa de Henry Ford nos anos 1930. A experiência é tida como a primeira essencialmente capitalista, sinaliza o economista Francisco Costa, onde o controle de vasta extensão de terras, o monocultivo, as expropriações e a efetivação da company town como recurso do controle da vida laboral e lazer dos funcionários são alguns dos desdobramentos. Já em 1930 havia a intenção da introdução do monocultivo de soja. 
Nesta conjuntura, o Estado exerce um papel central como indutor de processos econômicos, políticos, jurídicos e institucionais. Martins (1985 e 1991) em recorte recente de nossa história agrária indica o aspecto concentracionista da propriedade rural, do Estatuto da Terra (1964) e o Estado intervencionista como componente central na penetração do capital na fronteira amazônica. Coube ao Estado a efetivação de instrumentos nas esferas políticas, econômicas, jurídicas, além da criação de uma série de instituições, como a Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e o Banco da Amazônia S.A. 

Ao se associar e analisar as jornadas coloniais com os contextos mais recentes seja no século XX ou no XXI, o que verificamos são elementos de permanência, onde despontam a concentração da terra, da renda, a violência em suas mais diferentes nuances- física, simbólica e mesmo jurídica-, quando da efetivação da criminalização de movimentos sociais e seus pares, como o faz a mineradora Vale. 

Os anos finais do século XX e os iniciais do século XXI serão afetados por abissais transformações em diferentes campos, o que consolidará o triunfo do capital em escala planetária, que consagrará a hegemonia das grandes corporações. Neste sentido os anos da década de 1980 representaram uma espécie de divisor de águas. Nesse período é celebrado o Consenso de Washington
. O tratado edificou as bases do que ficou cristalizado como a nova ordem mundial. Para o hemisfério Sul as transformações implicaram em uma agenda marcada por privatizações, desregulamentação, uma nova divisão internacional do trabalho. Bem como projetos que buscam agilizar o acesso às riquezas locais, a exemplo da Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana (IIRSA, 2011), Almeida (2024b). 
A IIRSA encarna uma história desenvolvimentista tantas vezes lida, onde temos grandes empreendimentos concentradores de capitais em determinado espaço, incentivados pelo Estado, que articula interesses privados a partir de políticas de renúncia fiscal e creditícia. O acesso às terras fartas e de fácil acesso (grilagem) continua a balizar as políticas de desenvolvimento para a região. Representa a manutenção de uma matriz colonial estruturada na concentração de grandes extensões de terra e monocultivos voltados para o mercado externo.  Estas políticas são orientadas sob o diapasão do capital monopolista, promotor de formas de acumulação primitiva, como reflete José de Souza Martins em inúmeros tratados, em particular no debate que empreende sobre a fronteira. Assim como o faz o economista Gilberto Marques (2019). 

Para além da acumulação originária, os processos desenvolvimentistas impostos para a Amazônia edificam e mantém padrões de poder e de hierarquias ancorados em critérios de classe, raça, etnia, gênero e cor. Uma ratificação das colunas estruturantes da colonização. Uma trajetória marcada por toda ordem de violência regida sob o signo do discurso modernizante e civilizatório de matriz eurocêntrica, como interpretam, entre outros Quijano (2005), Porto Gonçalves (2017) e Cruz (2017). Processo denominado de colonialidade. 
“A colonialidade é parte constitutiva da modernidade e não derivativa desta; a colonialidade é seu lado sombrio, oculto e silenciado” argumenta Cruz (2017; p. 16). O geógrafo advoga que para além das formas coercitivas, a colonialidade opera naturalizando as formas do imaginário de matriz europeia como única forma de relacionamento com a natureza, com o mundo social e com a própria subjetividade. Uma violência epistêmica.
Ponderações finais 

Mais uma vez, ratifiquemos, as violências constituem-se como elemento marcante no processo de expansão do capital sobre as fronteiras amazônicas. Em todos os períodos econômicos, políticos, culturais e sociais vivenciados na(s) Amazônia(s) brasileira(s) ou na Pan-Amazônia
 a dinâmica tem socializado junto ao vasto e complexo conjunto da sociobiodiversidade, toda ordem de violências, onde sublinhamos a catequese, a expropriação, a espoliação, a escravidão e a execução de dirigentes que defendem a reforma agrária, o meio ambiente e os direitos humanos envolvidos em disputas pela terra e riquezas naturais aí existentes. 
Violências que alcançam, ainda, religiosos, advogados, educadores e outras modalidades de assessorias e adesões. Violências naturalizadas junto ao conjunto da sociedade, banalizadas em noticiários, tratadas como algo corriqueiro, incorporadas ao cotidiano. Algo inerente ao avanço do capital sobre a Amazônia, classificada pela geógrafa Bertha Becker como a derradeira fronteira a ser incorporada aos circuitos da racionalidade do capital. 

Diante do que foi ressaltado sobre violências, indiferenças e às territorialidades das populações locais, a IIRSA não destoa de nenhuma experiência já vivenciada na região desde os anos de Vargas, ao contrário, as potencializa. A IIRSA preconiza Eixos de Integração e Desenvolvimento (EID) a partir da construção de redes de transporte multimodal, energia e comunicação. Visa-se neste sentido a integração de mercados – e somente estes -  via obras de infraestrutura, que possibilite às grandes empresas acesso às riquezas locais em uma escala regional-mundial. 

Neste ambiente o sistema normativo de cada estado nação é considerado como um empecilho a ser superado, para tanto, o aporte metodológico do projeto propõe a efetivação de Processos Setoriais de Integração (PSI). Os EIDs e os PSIs são considerados elementos fundamentais do IIRSA, tanto que a coordenação ficou a cargo da Corporación Andina de Fomento (CAF), do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e do Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata (Fonplata), (Carvalho 2004), (Castro 2012), Almeida (2024b). 

Estão envolvidos ainda no processo, a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e a Organização do Tratado da Cooperação Amazônica (OTCA), alerta Verdum (2007). Tal estratégia política disparada na década de 1990 replica em políticas e programas para a Amazônia, hoje, enquadrados no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), onde o Banco Nacional de Desenvolvimento, Econômico e Social (BNDES) exerce papel estratégico como o principal financiador de obras. 
No caso da região Norte, o projeto Arco Norte externaliza as linhas gerais de obras de infraestrutura, onde despontam o modal de transporte (hidrovia, ferrovia e rodovia), portos e hidroelétricas. O horizonte é reduzir o custo de exportação de commodities do Brasil Central. O projeto animado pela CNI e Fiesp, entre outros sujeitos, contou com a consultoria do atual governador do estado de São Paulo, Tarcísio de Freitas.  
Contudo, apesar de toda assimetria que conforma as arenas de disputas, assim como em tempos coloniais, há insurgências, aos moldes de várias iniciativas de comunicação do campo popular em heterogêneos suportes, espaços e linguagens, onde constam: mística, teatro, fotografia, literatura, literatura de cordel, marchas, livros, seminários, intervenções em universidades, feiras da agricultura familiar, formação política, coletivos de mulheres, música, jovens, fóruns em diferentes escalas, como é o caso do Fórum Social Pan-amazônico, Protocolo Consulta, mobilizações em torno do reconhecimento da Natureza como sujeito de Direito, coletivos em torno do Bem-viver, e o movimento LGBTQI+, entre outras iniciativas. Posto se calarmos, as pedras gritarão, como poetiza Pedro Tierra. 
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� A doutrina impôs a integração física da Amazônia tendo como impulso demandas exógenas sob o mito do ‘vazio demográfico”, onde o processo “civilizatório” residia em “Integrar para Entregar”, bem como em “Terra sem Homens para Homens sem Terra”. Assim a ditadura  instituiu a Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), o Plano de Integração Nacional (PIN), que optou pelo modal rodoviário (sentido Leste Oeste) como prioridade e os projetos de polos de desenvolvimento (madeira, pecuária, energia e mineração), (Gil, 2021). 





� Criada após o triunfo  de Fidel Castro em Cuba, em 1961, durante o governo de John Kennedy, a Aliança para o Progresso (AFP, sigla em inglês) intentou deter o avanço do ideário socialista no continente latino, além de fomentar políticas de desenvolvimento e a redução das desigualdades com base em experiências dos planos New Deal (1930) e Marshall, do pós Guerra. Além de empenho em desestabilizar governos latinos, kennedy promoveu uma guerra cultural e ideológica em oposição ao ideário comunista, Ioris e Mozer (2019).





� A reunião de especialistas sugere um conjunto de medidas para as economias periféricas. As formulações elaboradas por um grupo de intelectuais foram sistematizadas por John Willianson, do Institute for International Economics, a serviço de instituições financeiras e do governo dos EUA. Entre as medidas constavam o controle dos gastos, reforma tributária, abertura comercial, privatização de estatais, investimento estrangeiro direto, com eliminação das restrições, desregulação – afrouxamento das leis econômicas e trabalhistas, direito de propriedade Cannabrava Filho (2003). Chesnais (1996), Santos (2000) e Ianni (1995), entre outros, chamam a tal conjunto de medidas de políticas neoliberais.  





� Cobre uma extensão de 7,8 milhões de km2, sobre 12 macrobacias e 158 sub-bacias, compartilhados por 1.497 municípios, 68 departamentos/estados/províncias de oito países: Bolívia (6,2%), Brasil (64,3%), Colômbia (6,2%), Equador (1,5%), Guyana (2,8%), Perú (10,1%), Suriname (2,1%) e Venezuela (5,8%), além da Guyane Française (1,1%). Na Amazônia vivem cerca de 33 milhões de pessoas, incluindo 385 povos indígenas, além de alguns povos em situação de “isolamento”. São 610 ANP e 2.344 TI que ocupam 45% da superfície Amazônica, sem contar os pequenos, médios e grandes proprietários rurais, empresas de vários tipos, instituições de pesquisa e fomento, além de organizações religiosas e da sociedade civil (RAISG, 2012). 





